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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO
Secretaria Mun. de Desenvolvimento Agropecuário 

REGISTRO DE PREÇOS Nº000041/2023
(Processo Administrativo n°001243/2023)

O PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO, por intermédio do Secretaria Mun. de 
Desenvolvimento Agropecuário, devidamente autorizado pelo Exmo. Prefeito, que justifica o procedimento que se 
regulamenta nesse Edital, comunica aos interessados que faráporcentoizar Licitação na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA pelo sitio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, com critério de julgamento maior 
desconto por item, COM EXCLUSIVO PARA A PARTICIPAÇÃO DE PEQUENOS NEGÓCIOS, nos termos da Lei 
nº10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº10.024, de 20 de setembro de 2019,do Decreto Municipal nº3.519, 
de 10 de junho de 2020, da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006, a Lei Municipal nº1.372/2017, 
portaria Municipal 8.507/2020 que nomeia Pregoeiro e equipe de apoio, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, eas exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão:14 de junho de 2023
Horário: 09:00
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 
<http://www.comprasgovernamentais.gov.br>ComprasNet SIASG
UASG da Prefeitura Municipal de Cantagalo: 985821

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação éa escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de preço para 
eventual aquisição de peças de primeira linha para máquinas, caminhões e veículos utilitários da frota da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário, Viação e Transporte, Obras e Serviços Públicos e 
Educação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2.A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3.O critério de julgamento adotado seráo maior desconto por item, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Atentar somente às descrições dos materiais contidas no Anexo I do edital para elaborarem suas 
propostas, pois as descrições dos CATMAT´s nem sempre são totalmente compatíveis com o solicitado.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1.As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo:
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Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário:
Programa de Trabalho: 10055.2060655012.045
Natureza de despesa: 3.3.90.30
Ficha 635/636

Secretaria Municipal de Viação e Transporte:
Programa de Trabalho: 10045.2678245012.037
Natureza da despesa: 3.3.90.30
Ficha 471/170/400

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos:
Programa de Trabalho : 10035.1512235012.026 - Ficha: 372/373
Programa de Trabalho : 10035.1545135022.027 - Ficha: 396/397
Programa de Trabalho : 10035.1545235032.028 - Ficha: 416/417
Programa de Trabalho : 10035-1545235032.029 - Ficha: 423/424
Programa de Trabalho : 10035. 1751235042.030 -Ficha: 437/438
Natureza da despesa: 3.3.90.30

Secretaria Municipal de Educação:
Programa de trabalho: 10030.12.122.3000.2.011-Ficha:130/131/132 
10030.12.361.3001.2.012-Ficha: 189/190/191/194/196
10030.12.361.3001.2.014-
Ficha: 220/221/222/223/224 
10030.12.361.3001.2.018-
Ficha: 266/267/268/269/270
10030.12.36530052.020-
Ficha: 293/294/295/296/297
10030.12.361.3001.2.021-
Ficha: 313/314/315/316/317
Natureza da despesa: 3.3.90.30

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento éo nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deveráser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
<https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf>, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para porcentoização das transações inerentes a 
este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusivae formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros.
3.5. Éde responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aosórgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou àalteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderáensejar desclassificação no momento 
da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9ºda IN SEGES/MP nº3, de 2018.

4.1.1 - Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2 - Para os itens 2, 5, 7, 10, 14, 16 e 19 a participação é ampla, para os demais itens a participação é 
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I da Lei Complementar 
nº123, de 14 de dezembro de 2006.

4.2.1 - Entende-se por Pequenos Negócios as Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte capazes 
de atenderem as exigências estabelecidas neste Edital, como licitante principal ou subcontratada indicada, 
definidas no art. 3ºda Lei ComplementarFederal n.º123/06 e que não se enquadram em nenhuma das situações 
previstas no §4ºdeste mesmo art. 3ºda referida lei.

4.2.2 - O Microempreendedor Individual émodalidade de Microempresa, estando estes aptos a 
participarem do presente certame aqueles definidos no Art. 18-A da Lei Complementar Federal n.º123/06 e 
regulamentado na Lei Complementar Federal n.º128/08, desde que atendam as exigências estabelecidas neste 
edital, especialmente na qualidade de subcontratado indicado por licitante principal.

4.2.3 - Seráconcedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, bem como o Empresário Individual e o 
EIRELI, nos limites previstos da Lei Complementar nº123, de 2006, desde que se declarem no campo adequado 
do sistema de pregão eletrônico estarem enquadrados na condição de pequenos negócios previstos na Lei 
Complementar nº123, de 2006.

4.2.4 - De acordo com o Decreto Federal nº10.273/2020 éadmitida a participação de consórcio formado 
por microempresas e empresas de pequeno porte, com atividade em objeto compatível a este procedimento 
licitatório, desde que a soma das receitas brutas anuais não ultrapassem o limite previsto no inciso II do caput do 
art. 3ºda Lei Complementar nº123, de 2006.

4.3 - Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1 - proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente;
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4.3.2 - que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4 - que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9ºda Lei nº8.666, de 1993;

4.3.5 - que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação;

4.3.6 - entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7 - Organizações da Sociedade Civil deInteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº746/2014-TCU-Plenário).

4.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará"sim" ou "não" em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impediráo prosseguimento no certame;

4.4.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produziráo efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa depequeno porte.

4.4.2 - que estáciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
estáem conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;

4.4.5 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;

4.4.6 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1ºe no inciso III do art. 5ºda Constituição Federal;
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4.4.8 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitaráo licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital.

4.6 -O licitante deverá acompanhar a sessão pública do Pregão em todas as suas fases e etapas, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de prazos e/ou negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens/avisos/publicidades emitidas pelo(a) Pregoeiro(a) ou equipe de apoioe pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante de sua desconexão do sistema. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
atéa data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-
áautomaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerápor meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1ºda 
LC nº123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1ºda Lei 
Complementar nº123, de 2006.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
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encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deveráenviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares àespecificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos es propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não seráinferior a 60 (sessenta) dias,a contar da data de sua 
apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário,caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
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7.1. A abertura da presente licitação dar-se-áem sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também serádesclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação serásempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo porcento por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenaráautomaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do consignado no registro. 

7.5.1. O lance deveráser ofertado pelo unitário do item

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderáoferecer lance de inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de es entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação àproposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um porcento).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10 A etapa de lances da sessão pública teráduração de dezminutos e, após isso, seráprorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, seráde dois minutos 
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e ocorrerásucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários.

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-áautomaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo , prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo porcento, do do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrerda etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderápermanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública serásuspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado seráo maior desconto por item, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerácom o de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, seráefetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificaráem coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo àcomparação com os es da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 
LC nº123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior teráo direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
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controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercíciodo mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos es apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, seráporcentoizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderáapresentar melhor oferta.

7.25. Sópoderáhaver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26. Havendo eventualempate entre propostas ou lances, o critério de desempate seráaquele previsto 
no art. 3º, §2º, da Lei nº8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos:

7.26.1. no país;

7.26.2. por empresas brasileiras; 

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora serásorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lancesda sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação seráporcentoizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação porcentoizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e jáapresentados. 
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7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciaráa fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinaráa proposta classificada em primeiro lugar 
quanto àadequação ao objeto e àcompatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7ºe no §9ºdo art. 
26 do Decreto n.º10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deveráincluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do 
disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Serádesclassificada a proposta ou o lance vencedor com superior aopreço máximo fixado ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou àtotalidade da 
remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderárequerer que se porcentoizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a porcentoização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderáser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 
seráregistrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,sob pena de não aceitação 
da proposta.

8.6.1.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
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propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio eprazo indicados pelo 
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinaráa proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderáa sessão, informando no "chat" a nova data e 
horário para a sua continuidade.

8.9. O Pregoeiro poderáencaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 
àsubsequente, poderánegociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação seráporcentoizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haveránova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº123, de 2006, 
seguindo-se a disciplinaantes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto àaceitação da proposta, o pregoeiro verificaráa habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
  

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
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d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1 - Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
"b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (<https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/>)

9.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.

9.1.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 2018.

9.2.1 - O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 
03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até 
o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2 - É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
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formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital.

9.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.

9.6 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.

9.7 - Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1 - No caso de Empresa Individual

a) - Cédula de Identidade e Certidão de Matrícula no Registro Comercial, no caso de empresa individual;

9.8.2 - No caso de Empresa Ltda. - S. A / Microempresa / Empresa de Pequeno Porte.

b) -  Apresentação do Ato Constitutivo (estatuto ou contrato social) acompanhado das alterações 
subsequentes, no caso de inexistência de Contrato consolidado, e Ata de eleição da última Diretoria, se for o caso, 
todos devidamente arquivados na Junta Comercial, no caso de sociedades por quotas de responsabilidade 
limitada ou sociedade por ações;

9.8.3 - NO CASO DE SOCIEDADE CIVIL.

a) - Inscrição do Ato Constitutivo no caso de Sociedade Civil, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício;

9.8.4 - NO CASO DE EMPRESA ESTRANGEIRA.

a) - Decreto de Autorização, devidamente arquivado na Junta Comercial, no caso de empresa estrangeira em 
funcionamento no País.

9.8.5 - NO CASO DE COOPERATIVA:

a) - Ato Constitutivo (Ata da assembleia geral dos fundadores ou instrumento público) e os estatutos 
respectivos, devidamente arquivados na Junta Comercial;
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b) - Relação de todos os cooperados, contendo nome e qualificações completas (nacionalidade, estado civil, 
profissão, endereço residencial, número da cédula de identidade e do CPF);

c) - Assinatura, por todos os cooperados, de Termo de Compromisso de Responsabilidade Solidária, do 
presente Edital;

9.8.6 - NO CASO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

a) - Documento de identidade com foto e Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
disponível em http://www.portaldoempreendedor.com.

9.9 - REGULARIDADE FISCAL

9.9.1 - A documentação relativa à regularidade fiscal consiste em:

a) - Apresentação de Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral junto ao (C.N.P.J.); com a finalidade 
de comprovação de inscrição na RFB, independente da validade.

b) - Apresentação de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual se houver relativo à 
sede do concorrente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do contrato social, com a 
finalidade de comprovação de inscrição nas respectivas fazendas, independente da validade.

c) - Apresentação de Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais, inclusive os Previdenciários - INSS e 
da Dívida Ativa da União) ;

d) - Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou da sede do Licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição;

e) - Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou da sede do Licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição;

f) - Apresentação de CND para comprovação de regularidade com o FGTS, demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

g) - Apresentação de Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Estado do domicílio ou da sede do Licitante 
ou certidão com restrição;

h) - A regularidade junto às Fazendas Públicas, estabelecidas nas letras "c", "d", "e", "f", "g" e "h" poderão ser 
demonstrada através de Certidões Positivas com efeito de negativa, quando o crédito tributário encontrar-se 
suspenso, na forma do disposto no artigo 206 do Código Tributário Nacional.

9.10 - REGULARIDADE TRABALHISTA

a) - Apresentação de comprovação de  prova de inexistência de débitos trabalhistas perante a Justiça do 
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Trabalho - (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) e/ou Positiva com Efeito de Negativa.

9.11 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei (Demonstrativo de  resultados, Balanço patrimonial, Termos de abertura e 
encerramento devidamente registrados ou autenticados pela Junta Comercial do estado de origem da empresa ou, 
quando o caso, registrado em cartório), vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

a.1 - As empresas que apresentarem demonstrações contábeis via Escrituração Contábil Digital (ECD), 
transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) conforme disposto na Instrução Normativa 
da Diretoria do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI nº 11 de 05.12.2013 e 
Instrução Normativa RFB nº 1.420/2013, deverão apresentar: Recibo de entrega do Livro digital, Termos 
de Abertura e Enceramento, Demonstrativo de Resultados do exercício - DRE, Balanço Patrimonial.

a.2 - Demonstrativo assinado por representante legal do licitante e contador, que demonstre a boa 
situação financeira da empresa, através dos índices econômicos  abaixo discriminados, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios: 

* Índice de Liquidez Geral (LG):

LG =    ativo circulante + realizável à longo prazo       => igual ou maior que 1
         passivo circulante + exigivel à longo prazo

* Liquidez Corrente (LC):

LC =       ativo circulante            =>  igual ou maior que 1
            passivo circulante

* Índice de Solvência Geral (SG):

SG =               ativo total                           => igual ou maior que 1
         passivo circulante + exigível à longo prazo

a.3 - A ausência do demonstrativo com os índices de liquidez exigidos ou índices com resultado menor 
que 1 (um), em qualquer dos índices referidos acima, a empresa vencedora deverá comprovar que 
possui capital social registrado igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação ou do item pertinente.

a.4 - As empresas com menos de 01 (um) ano de existência deverão apresentar balanço de constituição 
registrado (ativo e passivo) e balanço analítico dos meses anteriores a data de abertura do certame, 
assinados pelo profissional contabilista e sócio gerente.

a.5 - Os microempreendedores individuais deverão apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis do último exercício social, devidamente assinados pelo profissional contabilista e sócio 
gerente
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b) - Apresentação de Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo cartório 
distribuidor da sede da pessoa jurídica.

9.12. Qualificação Técnica
  

9.12.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.13 - O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado(a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.14 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital.

9.14.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação.

9.15 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.16 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.17 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.18 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.20 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis.
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9.20.1 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes.

9.21 - Na hipótese de algum documento não conter expressamente o prazo de validade, o documento será 
considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua emissão.

9.22- Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 - Do envio dos arquivos da proposta de preços e dos documentos correlatos:

10.1 .1 - Documentação a ser anexada pela(s) licitante(s), através de campo próprio de envio de anexos 
no sistema, quando da respectiva convocação pelo(a) pregoeiro(a) responsável pela condução do certame:

a) PROPOSTA DE PREÇOS, ajustada aos preços finais ofertados pela licitante convocada, de 
acordo com as regras e condições deste edital,

b) DECLARAÇÃO FUNCIONÁRIO INELEGÍVEL; 

c) DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE, relativa aos documentos digitais e/ou digitalizados 
enviados pela licitante no curso do certame. 

d) Envio de DOCUMENTOS TÉCNICOS DE PRODUTOS (catálogos, manuais etc) caso ocorra 
dúvidas quanto a item(ns) ofertado(s) e somente após análise da proposta de preços ajustada. 

10.1.2 - O envio, se necessário, deverá seguir o regramento constante nositens10.2 à10.8 do edital. 

10.1.3 - A ausência de envio da documentação adicional solicitada implicarána imediata desclassificação 
da respectiva licitante 

10.1.4 - A ausência de apresentação integral da documentação supra indicada, ou a apresentação em 
desacordo com os regramentos constantes 10.1.1do Edital, implicarão na desclassificação da licitante, respeitadas 
as regras relativas àpossibilidade de porcentoização de diligências, conforme item 8.7do edital.

10.2 - Das especificações para elaboração e apresentação da proposta de preços ajustada e documentos 
correlatos:

10.2.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deveráser enviada, preferencialmente, conforme 
modelo no anexo II e deveráser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no 
sistema eletrônico e conter, minimamente, os seguintes dados: 

10.2.1.1- ser redigida em língua portuguesa,datilografada ou digitada,em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha sera ssinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 
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seu representante legal.

10.2.1.2 - conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
depagamento.

10.2.1.3- especificações claras e completas, com indicação de todas as informações descritas e/ou 
exigidas na tabela "PROPOSTA DE PREÇOS"constanteno ANEXO II-MODELO DE PROPOSTA deste edital; 

10.2.1.4- indicação de modelo e/ou marca/fabricante ofertado para cada item;

10.2.1.5 - indicação de quantitativos, preços unitários e totais para cada lote ou item ofertado (conforme 
o caso), de es idênticos àqueles ofertados em sistema (após finalização da disputa ou negociação com o 
pregoeiro);

10.2.1.6 - Dados de identificação da proponente (razão social e CNPJ) e de seu representante legal 
(nome e assinatura); 

10.2.1.7 - As propostas deverão conter es unitários e totais: 

a) expressos em moeda nacional (Real -R$);

b) indicados em apenas duas casas decimais para os centavos;

c) exatos, isto é, sem dízimas.

10.3- Não serão aceitas propostas: 

a) com emendas, rasuras, ressalvas e/ou entrelinhas;

b) com indicativo de alternativa(s) de modelo, marca (fabricante) e/ou de preço;

c) que contenham informações sobre modelo e/ou marca/fabricante divergentes daquelas inseridas em 
sistema quando do preenchimento do formulário eletrônico.

10.4- A proposta final deveráser documentada nos autos e serálevada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção àContratada, se for ocaso.

10.4.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.5- Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o unitário em algarismos e o global em 
algarismos e por extenso (art. 5ºda Lei nº8.666/93).

10.5.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os es numéricos e os es expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.6- A oferta deveráser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
dedesclassificação.
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10.7- A proposta deveráobedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo àproposta de outrolicitante.

10.8- As propostas que contenham a descrição do objeto e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, seráconcedido o prazo de no 
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberáao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentraráno mérito recursal, mas apenas verificaráas 
condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto àintenção de recorrerimportaráa 
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderáser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve àanulação de atos anteriores 
àporcentoização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
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a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1ºda LC nº123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se darápor meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-áde acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação seráadjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologaráo procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haveráexigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, teráo adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito àcontratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderáencaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meioeletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderáser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante 
o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
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todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.4.1. Seráincluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame, excluído o percentual referente àmargem de preferência, quando o objeto não atender 
aos requisitos previstos no art. 3ºda Lei nº8.666, de 1993;

15.5. As obrigações decorrentes deste PREGÃO ELETRÔNICO consubstanciar-se-ão em Ata de 
Registro de Preços, cuja minuta consta em Anexo 

15.6. A opção pelo Sistema de Registro de Preço - SRP tem como um de seus objetivos principais o 
princípio da Economicidade, que em termos práticos significa ganhos porcento na economia de 
recursos financeiros, uma vez que a aquisição/contratação poderáser gradativa, de acordo com a 
necessidade da Administração.

15.7. Em consonância com o Decreto Federal n. 7.892/2013, e suas alterações posteriores, verifica-se a 
viabilidade de porcentoização de licitação sob o SRP por prazo fixo e determinado para o objeto deste 
certame.

15.8. Ainda segundo o Decreto Federal n. 7.892/2013, e suas alterações posteriores e o, o município de 
Cantagalo não estáobrigado a contratar o quantitativo mencionado, posto que as aquisições serão 
porcentoizadas na medida da necessidade e conveniência da Administração.

15.9. O SRP visa estabelecer o preço máximo que a empresa licitante/vencedora/contratada 
poderáexigir do município deCantagalo, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços que 
seráde 12 (doze) meses.

15.10. O SRP destinar-se-áao atendimento das necessidades do município de Cantagalo, porém 
éadmitida a adesão de órgãos não participantes.

15.11. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderáser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
prévia autorização do órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem da adesão.

15.12. Os órgãos e entidades da Administração Pública que não participarem do SRP e que pretenderem 
aderir àAta de Registro de Preços deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da 
Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, 
obedecida a ordem de classificação.

15.13. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o item 16.12 deste Edital fica condicionada 
àporcentoização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, 
que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para o órgão requisitante de 
adesão da utilização da ata de registro de preços, devendo tal estudo ser anexado ao pedido de 
adesão.
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15.14. Não serão aceitas adesões àAta de Registro de Preços. 

15.15. Seráincluído, na respectiva Ata de Registro de Preço na forma de anexo, o registro dos licitantes 
que aceitarem cotar o objeto com preços iguais aos dolicitante vencedor na sequência da classificação 
do certame, com o objetivo de formar Cadastro de Reserva, excluído o percentual referente àmargem 
de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3ºda Lei nº8.666, de 1993.

15.16. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 15.21 deste Edital, serão 
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

15.17. A habilitação dos fornecedores que comporão o Cadastro de Reservaa que se refere o item 2.7 
deste Edital seráefetuada, na hipótese prevista no item 15.21 deste Edital e quando houver 
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas neste edital.

15.18. O registro do fornecedor serácancelado quando:

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº8.666, de 1993 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm>, ou no art. 7ºda Lei nº10.520, de 2002 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm>.

15.19. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV do item 16.24 deste 
Edital seráformalizado por despacho do Órgão Gerenciador da Ata, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

15.20. O cancelamento do registro de preços poderáocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

15.21. por razão de interesse público; ou

15.22. a pedido do fornecedor, que poderáser liberado quando:

15.23. O preço de mercado esteja superior ao preço registrado e o fornecedor não puder mantê-lo; e

15.24. A comunicação deste fato ocorra antes do pedido de fornecimento.

15.25. Da competência do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preço.
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15.26. Éde exclusiva competência da Prefeitura Municipal de Cantagalo a prática de todos os atos de 
controle e administração do SRP, registrando sua intenção de registro e administração das atas em 
vigor pelo Departamento de Suprimentos e Licitações da Secretaria Municipal de Administração, 
cabendo: 

15.26.1. Consolidar informações relativas àestimativa individual e total de consumo, seu e de todos 
os órgãos participantes, promovendo a adequação do Termo de Referência, para atender os 
requisitos de padronização e racionalização;

15.26.2. Promover os atos necessários àinstrução processual, para a porcentoização do 
procedimento licitatório;

15.26.3. Realizar pesquisa de mercadopara identificação do estimado da licitação e consolidar os 
dados das pesquisas de mercado porcentoizadas pelos órgãos e entidades participantes;

15.26.4. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, 
inclusive quanto aos quantitativos e Termo de Referência;

15.26.5. Realizar o procedimento licitatório, com apoio da Equipe de Pregão;

15.26.6. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

15.26.7. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

15.26.8. Aplicarao fornecedor, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e

15.26.9. Aplicar ao fornecedor, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços.

15.27. O município poderádividir a quantidade total do item (gerenciador + participantes) em lotes, 
quando técnica e economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, observada a 
quantidade mínima, o prazo e o local de entrega.

15.28. Providenciar a assinatura da Ata de Registro de Preços, constando os licitantes vencedores, 
quantitativos e respectivos preços e o encaminhamento de sua cópia aos órgãos ou entidades 
participantes; e

15.29. Providenciar a indicação dos fornecedores para atendimento às demandas, observada a ordem de 
classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos órgãos e entidades participantes.

15.30. A Ata de Registro de Preços deveráser assinada por todos os órgãos participantes e licitantes 
classificados.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
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16.1. Após a homologação da licitação, em sendo porcentoizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário teráo prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

16.2.1. Alternativamente àconvocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderáencaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 
prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderáser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida àempresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:

16.3.1. referida Nota estásubstituindo o contrato, aplicando-se àrelação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº8.666, de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula àsua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 
e 78 da Lei nº8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 
da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação éde 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência. 

16.5. Previamente àcontratação a Administração porcentoizaráconsulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29, da Instrução Normativa nº3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 
ônus, antes da contratação.

16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deveráregularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos.
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16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, seráexigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, 
poderáconvocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. Não haverá reajustamento em sentido geral para esta contratação.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. apresentar documentação falsa;

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
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21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. não mantiver a proposta;

21.1.7. cometer fraude fiscal;

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

21.4.2. Multa de 10%(dez por cento) sobre o estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante;

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
atédois anos;

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 
prazo de atécinco anos;

21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou atéque seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que seráconcedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados;

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº12.846, de 1ºde agosto de 2013, como ato lesivo àadministração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias àapuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas àautoridade competente, com despacho
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fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização a ser analisado pela CPSIA - Comissão Permanente de 
Sindicância Inquérito e Administrativa.

21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo àAdministração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº12.846, de 1ºde agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos àAdministração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público, 
conduzida pela CPSIA - Comissão Permanente de Sindicância Inquérito e Administrativa.

21.10. Caso o da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
União ou Entidade poderácobrar o remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas porcentoizar-se-áem processo administrativo 
que asseguraráo contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº9.784, de 1999.

21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levaráem consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado àAdministração, 
observado o princípio da proporcionalidade.

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Até03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderáimpugnar este Edital.

22.2. A impugnação poderáser enviada para o email licitacao@cantagalo.rj.gov.br

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

22.4. Acolhida a impugnação, serádefinida e publicada nova data para a porcentoização do certame.
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22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até03 (três) dias úteis anteriores àdata designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 
por meio eletrônico via internet, no endereço indicadono Edital.

22.6. O pregoeiro responderáaos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderárequisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos.

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo àimpugnação émedida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-áAta no sistema eletrônico.

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a porcentoização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderásanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicarádireito àcontratação.

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
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condução ou do resultado do processo licitatório.

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-áo dia do início e 
incluir-se-áo do vencimento. Sóse iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importaráo afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevaleceráas deste Edital.

23.11 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importaráo afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interessepúblico.

23.12 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevaleceráas desteEdital.

23.13 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.cantagalo.rj.gov.br, 
www.comprasgovernamentais.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos noendereçoRua Vereador 
Francisco Eugênio Vieira, 300 - Sala 101, Centro, Cantagalo - RJ,nosdias 
úteis,nohoráriodas11:00horasàs17:00horas, email licitacao@cantagalo.rj.gov.br,mesmoendereçoeperíodo no qual 
os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

23.14 - O foro da Cidade de Cantagalo, seráo único competente para dirimir e julgar toda e qualquer dúvida 
relativa ao presente procedimento, com exclusão de qualqueroutro.

23.15 - São partes integrantes desteEdital:

AnexoI Termo deReferência;
Anexo II Modelo de Proposta;
AnexoIII Minuta Ata;
AnexoIV Modelo de Declaração sobre FuncionárioInelegível

Cantagalo, 29 de maio de 2023.

Juliana Melo Silva
Mat.: 4655-8
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ANEXO I

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
PEÇAS AUTOMOTIVAS

1 - OBJETO

1.1 - Contratação de empresa para prestar serviços por um período de 12 meses, por se tratar do Sistema de 
Registro de Preços, para fornecimento de peças, acessórios e/ou componentes de reposição novo, originais 
e não remanufaturados para veículos pesados e leves das marcas abaixo relacionadas da frota das 
Secretarias de Desenvolvimento Agropecuário, Viação e Transportes, Obras e Serviços Público e 
Educação; por maior percentual de desconto por item sobre o preço da tabela do fabricante.

1.2 - As quantidades constantes são estimativas, não se obrigando as Secretarias Municipais pela aquisição de 
seu total.

2 - ESPECIFICAÇÕES E PREÇOS ESTIMADOS 
 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário, Viação e Transportes, Obras e Serviços Público e 
Educação: 

Ítem    Especificação Valor TotalQuantidade Preço MáximoUnidadeCódigo Marca

001 1PÇ   00037526 Peças New Holland – Veículos pesados 70.000,0000
70.000,000

0

002 1PÇ   00037527 Peças Volkswagen – Veículos pesados 
386.250,000

0
386.250,00

00

003 1PÇ   00037527
Peças Volkswagen – Veículos pesados Cota
exclusiva item 2 

64.375,0000
64.375,000

0

004 1PÇ   00037527
Peças Volkswagen – Veículos pesados Cota
exclusiva item 2 

64.375,0000
64.375,000

0

005 1PÇ   00037528 Peças Volkswagen – Veículos leves 
183.750,000

0
183.750,00

00

006 1PÇ   00037528
Peças Volkswagen – Veículos leves Cota exclusiva
5

61.250,0000
61.250,000

0

007 1PÇ   00037529 Peças Valtra – Veículos pesados 67.500,0000
67.500,000

0

008 1PÇ   00037529
Peças Valtra – Veículos pesados Cota exclusiva
item 7

22.500,0000
22.500,000

0

009 1PÇ   00037530 Peças Tatu – Veículos pesados 80.000,0000
80.000,000

0

010 1PÇ   00037531 Peças Baldam – Veículos pesados 86.250,0000
86.250,000

0

011 1PÇ   00037531
Peças Baldam – Veículos pesados Cota exclusiva
item 10

28.750,0000
28.750,000

0
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012 1PÇ   00037532 Peças Massey Ferguson – Veículos pesados 50.000,0000
50.000,000

0

013 1PÇ   00037533 Peças Bandeirante – Veículos leves 30.000,0000
30.000,000

0

014 1PÇ   00037534 Peças Mercedes Benz – Veículos pesados 
187.500,000

0
187.500,00

00

015 1PÇ   00037534
Peças Mercedes Benz – Veículos pesados Cota
exclusiva item 14

62.500,0000
62.500,000

0

016 1PÇ   00037535 Peças Ford Cargo – Veículos pesados 
120.000,000

0
120.000,00

00

017 1PÇ   00037535 Peças Ford Cargo – Veículos pesados 40.000,0000
40.000,000

0

018 1PÇ   00037536 Peças VOLARE -  Veículos pesados 50.000,0000
50.000,000

0

019 1PÇ   00037537 Peças Caterpillar – Veículos pesados 97.500,0000
97.500,000

0

020 1PÇ   00037537
Peças Caterpillar – Veículos pesados Cota
exclusiva item 19

32.500,0000
32.500,000

0

021 1PÇ   00037538 Peças Randon – Veículos pesados 40.000,0000
40.000,000

0

022 1PÇ   00037539 Peças XCMG – Veículos pesados 30.000,0000
30.000,000

0

023 1PÇ   00037540 Peças Doosan – Veículos pesados 60.000,0000
60.000,000

0

024 1PÇ   00037542 Peças CITROEN JUMPER – Veículos leves 50.000,0000
50.000,000

0

025 1PÇ   00037543 Peças IVECO – Veículos pesados 50.000,0000
50.000,000

0

026 1PÇ   00038661 Peças Equivaler - veículos pesados 45.000,0000
45.000,000

0

027 1PÇ   00036363 Peças Fiat Veículos Leve 20.000,0000
20.000,000

0

2.080.000,0000Total Geral:

.

2.1- O preço total estimado pela administração para o objeto do edital é de R$2.080.000,00 (Dois milhões oitenta 
mil reais).

2.2- Descrição detalhada dos itens:

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA DO MATERIAL QUANT.                VALOR TOTAL

Peças New Holland - Veículos pesados                 

Peças originais de 1ª linha retroescavadeira New Holland BL90 - 01           R$40.000   

Peças originais de 1ª linha do trator agrícola New Holland TL85 - 01         R$ 30.000
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Peças Volkswagen - Veículos pesados        

Peças originais de 1ª linha do caminhão Volkswagen Volker 15-180 - 02   R$ 60.000,00

Peças originais de 1ª linha do caminhão Volkswagen - Volker 15-190 - 01  R$40.000,00

Peças originais de 1ª linha do caminhão Volkswagen Robust 17.230 - 02  R$ 60.000,00

Peças originais de 1ª linha do ônibus Volkswagen 17-230 - 01             R$ 10.000,00

Peças originais do caminhão tanque Volkswagen 17-190 - 01              R$ 15.000,00

Peças originais de 1ª linha do caminhão Volkswagen 6160 - 01            R$ 30.000,00

Peças originais de 1ª linha do ônibus Volkswagen 15-190  Ano: 2010/2021  - 06 

R$ 200.000,00

Peças originais de 1ª linha do ônibus Volkswagen 15-190 MAN Ano: 2013/2021 - 02 

R$ 100.000,00

Peças Volkswagen - Veículos leves

Peças originais de 1ª linha Volkswagen Saveiro 1.6, Ano 2009 -  01 - R$ 25.000,00

Peças originais de 1ª linha Volkswagen Saveiro 1.6 - Ano 2013 - 02 - R$ 40.000,00

Peças originais de 1ª linha Volkswagen Saveiro 1.6 - Ano 2011/2012 - 01 - R$ 10.000,00

Peças originais de 1ª linha Volkswagen Saveiro 1.6 e Gol 1.6- Ano 2013 - 05 - R$ 70.000,00

Peças originais de 1ª linha Volkswagen - (Veículos leves) - FLEX Parati 1.6 Ano:2010 e Kombi FLEX - Ano: 2013, 
Voyage MSI - Ano: 2018 Educação - 03 - R$ 100.000,00

Peças Valtra - Veículos pesados

Peças originais de 1ª linha do Trator Valtra BL88      03 R$ 90.000,00

Peças Tatu - Veículos pesados

Peças originais de 1ª linha do Arado Fixo Tatu 3 discos - 02 - R$ 40.000,00

Peças originais de 1ª linha da Grade Hidráulica Tatu de 24 discos - 02 - R$ 40.000,00

Peças Baldam - Veículos pesados

Peças originais de 1ª linha do Arado Fixo Baldam 3 discos - 02 - R$ 40.000,00
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Peças originais de 1ª linha da Grade Aradora com controle remoto Baldam - 01 - R$ 30.000,00

Peças originais de 1ª linha da Grade Niveladora Super peixe de 28 discos Baldam - 01 - R$ 45.000,00

Peças Massey Ferguson - Veículos pesados

Peças originais de 1ª linha da retroescavadeira MF 96 - Ano 2005 e 2023 - 02 R$ 50.000,00

Peças Bandeirante - Veículos leves

Peças originais de 1ª linha Toyota Bandeirantes - 01 - R$ 10.000,00

Peças originais de 1ª linha Jeep Bandeirantes - 01 - R$ 10.000,00

Peças originais de 1ª linha Toyota Pic-up Placa KNE : 2663 - Ano 2001 - 01 - R$ 10.000,00

Peças Mercedes Benz - Veículos pesados

Peças originais de 1ª linha MB - Caminhão modelo 1313 - Ano 1986 - 02 - R$ 40.000,00

Peças originais de 1ª linha MB - Caminhão modelo1113 - Ano 1977 a 1986 - 04 - R$ 60.000,00

Peças originais de 1ª linha MB - Caminhão modelo 2729 - Ano 2013 - 01 - R$ 40.000,00

Peças originais de 1ª linha MB - Caminhão modelo 1418L - Ano 1997 - 02 - R$ 60.000,00

Peças originais de 1ª linha MB - Ônibus 1418 - Ano 2010 - 1 - R$ 50.000,00

Peças Ford Cargo - Veículos pesados

Peças originais de 1ª linha Ford Cargo 860 - Ano 2014 - 02 - R$ 90.000,00

Peças originais de 1ª linha Ford Cargo 2622 - Ano 2002 - 01 - R$ 70.000,00

Peças VOLARE -  Veículos pesados

Peças originais de 1ª linha do Micro Ônibus 4 x 4 - Ano: 2013 - 01-  R$ 50.000,00

Peças Caterpillar - Veículos pesados

Peças originais de 1ª linha Caterpillar Motoniveladora 120 K - Ano 2013 - 01 - R$ 65.000,00

Peças originais de 1ª linha Caterpillar Pá Carregadeira 930 - Ano 1983 -01 - R$ 65.000,00
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Peças Randon - Veículos pesados

Peças originais de 1ª linha Randon retroescavadeira RK - 406 ano 2013 -01 - R$ 40.000,00

Peças XCMG - Veículos pesados

Peças originais de 1ª linha retroescavadeira XCMG - XT 870 Ano 2010 e Pá carregadeira - 02 - R$30.000,00

Peças Doosan - Veículos pesados

Peças originais de 1ª linha escavadeira hidráulica Doosan DX140LC - 01- R$60.000,00

Peças CITROEN JUMPER - Veículos leves

Peças originais de 1ª linha do furgão - Ano: 2014 - 01 - R$50.000,00

Peças IVECO - Veículos pesados

Peças originais de 1ª linha do Micro ônibus IVECO CITY - Ano: 2013 - 01 - R$50.000,00

Peças EQUIVALER - Veículos pesados

Peças originais de 1ª linha da Grade Aradora Hidráulica 14 discos -02 - R$45.000,00

Peças FIAT - Veículos leves

Peças originais de 1ª linha do Fiat 2023 - 01 - R$20.000,00

 TOTAL R$2.080.000,00

3- JUSTIFICATIVA

3.1 - Justifica-se a aquisição das peças, em razão de manter as máquinas e os veículos em condições de perfeito 
uso para realizar os serviços diários executados pela Secretaria, quais sejam, manutenção de estradas vicinais, 
abertura de poços e açudes, limpeza de rua, entre outros.  

3.2 - Os valores das peças foram estimados de acordo com o consumo verificado nos últimos anos, conforme 
memória de cálculo em anexo.

3.1 - O Sistema de Registro de Preços (SRP) é o mais adequado para a aquisição de Materiais de Peças 
Automotivas tendo em vista que o Ente Público solicitará os itens na medida em que forem necessários. 

4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos orçamentos dos exercícios de 2023, 
compromissada por conta das Dotações Orçamentária e Natureza de Despesas abaixo descritas e de 2022, cujo 
Programa de Trabalho e Natureza de Despesa serão consignados no Quadro de Detalhamento a ser publicado 
oportunamente:
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Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário:
Programa de Trabalho: 10055.2060655012.045
Natureza de despesa: 3.3.90.30
Ficha 635/636

Secretaria Municipal de Viação e Transporte:
Programa de Trabalho: 10045.2678245012.037
Natureza da despesa: 3.3.90.30
Ficha 471/170/400

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos:
Programa de Trabalho : 10035.1512235012.026 - Ficha: 372/373
Programa de Trabalho : 10035.1545135022.027 - Ficha: 396/397
Programa de Trabalho : 10035.1545235032.028 - Ficha: 416/417
Programa de Trabalho : 10035-1545235032.029 - Ficha: 423/424
Programa de Trabalho : 10035. 1751235042.030 -Ficha: 437/438
Natureza da despesa: 3.3.90.30

Secretaria Municipal de Educação:
Programa de trabalho: 10030.12.122.3000.2.011-Ficha:130/131/132 
10030.12.361.3001.2.012-Ficha: 189/190/191/194/196
10030.12.361.3001.2.014-
Ficha: 220/221/222/223/224 
10030.12.361.3001.2.018-
Ficha: 266/267/268/269/270
10030.12.36530052.020-
Ficha: 293/294/295/296/297
10030.12.361.3001.2.021-
Ficha: 313/314/315/316/317
Natureza da despesa: 3.3.90.30

5 - PROPOSTA DE PREÇOS:

5.1 - Para efeito de montagem da proposta de preços, cada licitante deverá considerar as especificações dos 
produtos de referência deste Termo de Referência;

5.2 - A pesquisa de preços no mercado, base para a montagem dos preços das peças, foi feita tendo como base 
os itens de referência deste Termo de Referência. Portanto, as peças ofertada deverão ser originais e apresentar 
as mesmas características de qualidade, desempenho, rendimento, eficiência, estrutura, funcionamento, e 
acabamento do produto genuino;

5.3 - O licitante que ofertar peças com características de qualidade, desempenho, rendimento, eficiência, 
estrutura, funcionamento, e acabamento diferente daquelas constantes do item 5.2, apenas com o objetivo de 

aumentar o desconto ofertado, diante dos demais licitantes, estará sujeito, caso se consagre vencedor da 
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licitação e seus produtos sejam reprovados pelos critérios citados acima, a fornecer os produtos de referência 
constantes deste Termo de Referência, pelo preço ofertado, sem ônus para o Município de Cantagalo-RJ.

5.4 - Tipo de licitação: Maior Desconto.

5.5 - Antes de ser declarado provisório vencedor, a proposta de preço do licitante melhor qualificado, deverá ser 
avaliada, a fim de verificar se os produtos ofertados atendem as especificações do Termo de Referência.

                      
6 - DA ENTREGA, PRAZO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1 - O prazo de entrega das peças descritas na proposta de preços do licitante vencedor deverá ser 
providenciado no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data de retirada da Nota de Empenho, devendo ser 
entregues, as expensas do fornecedor, para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário, na
Rua: Vereador Francisco Eugênio Vieira, nº 300 - Centro - Cantagalo - RJ - CEP 28.500-000 - Tel. (22) 2555-
5357; Secretaria Municipal de Viação e Transportes, na Avenida Djalma Beda Coube, nº515 - Cantagalo -
Tel. (22) 2555-4858; Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, na Rua Getúlio Vargas, nº 39 -
Cantagalo - Tel. (22) 2555-4204; Secretaria Municipal de Educação - Rua: Getúlio Vargas, s/nº - Centro -
Cantagalo. Tel: (22)2555-1442.

6.2 - Para efeito de verificação da conformidade ou não das peças fornecidas com as especificações constantes 
do presente edital, o Órgão Gerenciador ou o Setor Responsável deverão ter o prazo de até 03 (três) dias úteis, 
contados da data da entrega, oportunidade em que o aceitará, atestando a respectiva Nota Fiscal, ou o rejeitará, 
na hipótese de desconformidade que não atenda às necessidades deste Órgão;

6.3 - Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, pelo responsável
para acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.4 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.5 - Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado.

6.6 - Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.7 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato.

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 - Efetuar o pagamento nas condições e preços ajustados;
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7.2 - Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais através do Órgão Gerenciador ou do Setor competente, no 
prazo e condições de acordo com a pertinência dos tipos de materiais constantes no Edital e seus anexos;

7.3 - Verificar se as peças entregues correspondem as apresentados na proposta da CONTRATADA,

7.4 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.5 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.6 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de Órgão 
Gerenciador/servidor especialmente designado;

7.7 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas a fim de que os materiais sejam entregues nas 
dependências da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário, Secretaria de Viação e Transportes e 
Secretaria de Obras e Serviços Públicos e Educação; tais como impostos, tarifas, taxas, salários, encargos 
sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, seguros, fretes de entrega, etc.;

8.2 - Entregar o material solicitado neste termo de Referência na; Rua Vereador Francisco Eugênio Vieira, nº 
300 - Centro - Cantagalo - RJ - CEP 28.500-000 - Tel. (22) 2555-5357; Secretaria Municipal de Viação e 
Transportes, na Avenida Djalma Beda Coube, nº515 - Cantagalo - Tel. (22) 2555-4858; Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Públicos, na Rua Getúlio Vargas, nº 39 - Cantagalo - Tel. (22) 2555-4204; Secretaria 
Municipal de Educação - Rua: Getúlio Vargas, s/nº - Centro - Cantagalo. Tel: (22)2555-1442.

8.3 - Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Municipalidade 
referentes às condições firmadas nas especificações e normas técnicas;

8.4 - Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação 
e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

8.5 - Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura do 
contrato;

8.6 - Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas no presente 
termo de referência;
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8.7 - Pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao material entregue, 
com base no termo de referência, exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento.

8.8 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
e, ainda:

8.9 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca 
e validade;

8.10 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.11 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos;

8.12 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.13 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.14 - Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato.

09 - DO MUNICÍPIO

9.1 - Solicitar, na data da abertura dos envelopes da presente licitação e se julgar necessária, a presença de 
servidor da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário, Viação e Transportes e Obras e Serviços 
Público e Educação.

9.2 - Efetuar o pagamento ao licitante vencedor, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no 
edital.

9.3 - Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, de forma que sejam 
mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.4 - Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no edital.

10 - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pelo Município de Cantagalo-RJ, e será efetuado após o atesto de recebimento 
definitivo dos materiais pela Seção de Administração responsável, que poderá ocorrer até 30 dias da entrega, 

desde que a contratada apresente nota fiscal, certidão de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), 
com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com a Fazenda Municipal, Estadual e Federal 
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(Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União) e, em sendo 
necessário, outros documentos que sejam exigidos por esta, como também toda documentação necessária ao 
pagamento dos bens, a exemplo dos certificados de garantia.

11 - DA SUBCONTRAÇÃO:

11.1- Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.

12 -  CONTROLE DA EXECUÇÃO 

12-1- Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado o representante Sebastião Gilmar Sartório da 
Silva Matrícula nº1339-0, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados.

12-2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

12-3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13-1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº
10.520, de 2002, a Contratada que:

13-2 - Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

13-3 - Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13-4 - Fraudar na execução do contrato;

13-5 - Comportar-se de modo inidôneo;

13-6 - Cometer fraude fiscal;

13-7 - Não mantiver a proposta.

13-8 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13.9 - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante;
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13.10 - Multa moratória de 2 % ( dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias;

13.11- Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto;

13.12 - Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

13.13 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos;

13-14 - Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

13-15 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;

13-16 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

13-17 - Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos;

13-18 - Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13-19 - Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

13-20 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 
de 1993,

12-21 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.

12-22 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 12.23 - Demais sanções previstas na Seção II, capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, no que couber.

Pablo Roberto Vollú
Secretário Municipal de Desenvolvimento Agropecuário
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ANEXO II

ANEXO II
(papel timbrado da empresa)

PROPOSTA COMERCIAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001243/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000041/2023

À Prefeitura Municipal de Cantagalo - RJ.

A presente proposta tem como objeto Registro de preço para eventual aquisição de peças de primeira linha para 
máquinas, caminhões e veículos utilitários da frota da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário, 
Viação e Transporte, Obras e Serviços Públicos e Educação. solicitados pela Secretaria Mun. de 
Desenvolvimento Agropecuário na forma abaixo discriminada:

PROPOSTA COMERCIAL POR ITEM
ITEM: QUANT. UNI. DESCRIÇÃO MARCA UNI (R$) TOTAL (R$)
1 2 UNI XXX XXX,XX XXX,XX
VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ XXX,XX

VALOR TOTAL DA PROPOSTA POR EXTENSO: (......................................)

NOME DA EMPRESA:.................................................................

CNPJ N.º: ................................................................. 

ENDEREÇO: .................................................................................. 

CIDADE:...........................................CEP..................................ESTADO:.................... 

FONE/FAX DA EMPRESA:..................................... 

E-MAIL DA EMPRESA:.........................................

FONE/FAX DO REPRESENTANTE:................................................. 

E-MAIL DA REPRESENTANTE ...............................................

BANCO:..................... AGÊNCIA: .................. CONTA CORRENTE: .................... 

a) Validade da proposta: 60 dias. 

b) Concordo com todas as exigências do presente Pregão. 

(Local), _____de ________________de 2023. 

<Assinatura Representante Legal>
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(Nome - Identidade - CPF/CNPJ do Representante Legal)
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ANEXO III

ANEXO III

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. < Nº DA ATA>
PROCESSO Nº. 001243/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº000041/2023

O Município de Cantagalo, por intermédio da Secretaria Mun. de Desenvolvimento Agropecuário, pessoa jurídica 
de direito público interno, ÓRGÃO GERENCIADOR, com sede na Praça Miguel de Carvalho, 65 , Centro -
Cantagalo - RJ, CNPJ nº. 28.645.794/0001-60 neste ato representado pelo senhor <responsável pelo órgão 
gerenciador>, RG <nº registro geral> e CPF <nº cpf>, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
000041/2023 para REGISTRO DE PREÇOS, publicado no Diário Oficial do Município do dia <data da publicação>, 
e a respectiva homologação, conforme fls. <nº fls. do processo> do processo nº. <nº. do processo>, RESOLVE 
registrar os preços da empresa <nome da empresa>, CNPJ <nº. cnpj da empresa>, atendendo as condições 
previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 
normas constantes das Leis nºs8666/93 e 10.520/2002, Decretos nºs 1.648/05 e 2.283/2010 e em conformidade 
com as disposições a seguir.

DO OBJETO

Cláusula Primeira -A presente Ata tem por objeto o Registro de preço para eventual aquisição de peças de 
primeira linha para máquinas, caminhões e veículos utilitários da frota da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Agropecuário, Viação e Transporte, Obras e Serviços Públicos e Educação, dos itens <itens>, conforme Termo de 
Referência, Editale a proposta de preços apresentada, os quais independentemente de transcrição, fazem parte 
deste instrumento, naquilo que não o contrarie.

DA FORMA DE EXECUÇÃO

Cláusula Segunda- O objeto será fornecido mediante a forma de execução indireta, por preço unitário, nos termo 
da Lei nº. 8666/93.

Cláusula Terceira- Prazo de entrega:

a) - De acordo com a solicitação de Secretaria Municipal de Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Agropecuário, o prazo para a entrega será no máximo de 05 (cinco) dias CORRIDOS após solicitado pelo(a) 
Gestor(a), mediante entrega de Nota de Empenho. 

Cláusula Quarta- A contratada fará a entrega nas seguintes condições:

4.1 - A contratada ficará sujeita as seguintes condições:

a) - Entregar os produtos contendo em sua embalagem a data de fabricação, validade e/ou vida útil dos mesmos;

b) - Repor o produto dentro do prazo de validade e/ou vida útil, no caso de qualquer alteração dos mesmos;

c) - Seguir programação do órgão requisitante, quanto à data, horário, local e quantidade a serem entregues;
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d) - A contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos materiais fornecidos, bem como 
efetuar a substituição imediata, e totalmente ás suas expensas de qualquer produto entregue comprovadamente 
em desacordo com este edital, portanto, fora das especificações técnicas e padrões de qualidade exigida.

e) - Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários, decorrentes da entrega e da aquisição dos produtos. 

4.2 - LOCAL DE ENTREGA

a) - O material será entregue:

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário, na Rua: Vereador Francisco Eugênio Vieira, nº 300 -
Centro - Cantagalo - RJ - CEP 28.500-000 - Tel. (22) 2555-5357; 

Secretaria Municipal de Viação e Transportes, na Avenida Djalma Beda Coube, nº515 - Cantagalo - Tel. (22) 2555-
4858; 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, na Rua Getúlio Vargas, nº 39 - Cantagalo - Tel. (22) 2555-
4204; 

Secretaria Municipal de Educação - Rua: Getúlio Vargas, s/nº - Centro - Cantagalo. Tel: (22)2555-1442.

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Cláusula Quinta - Constituem obrigações do órgão gerenciador:

a.Notificar o fornecedor registrado quanto à requisição do objeto mediante o envio da nota de empenho, a ser 
repassada via fax ou retirada pessoalmente pelo fornecedor:

a.1 - a nota de empenho equivalerá a uma ordem de fornecimento;

b.permitir o fornecedor o acesso ao local da entrega, desde que observadas as normas de segurança;

c.Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do objeto;

d.Solicitar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas nesta ata;

e.Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 
compatíveis com os praticados no mercado;

Parágrafo único - Esta Ata não obriga o Município a firma contratações com o fornecedor cujos preços tenham 
sido registrados, podendo ocorrer licitações especificas para aquisição do objeto desta Ata, observada a legislação 
pertinente, sendo assegurada preferência de fornecimento ao detentor do registro, em igualdade de condições.
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Cláusula Sexta - Constituem obrigações do fornecedor:

a.Assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
convocação;

b.Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão 
da Administração Pública, não participante deste registro de preços, que venha a manifestar interesse em utilizar o 
presente ajuste;

c.Fornecer o objeto solicitado no respectivo endereço do órgão gerenciador da presente Ata de Registro de 
Preços, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da nota de emprenho;

d.Substituir em até 02 (dois) dias úteis, após a notificação, o produto que não atender as especificações e 
qualidade, sem implicar aumento de preço registrado, sob pena de aplicação de sanção;

e.Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação, documento de 
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

f. Ressarcir os eventuais prejuízo causados ao órgão gerenciador e participante(s) e/ou a terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;

g.Fornecer os materiais obedecendo rigorosamente ás especificações constantes da Relação dos itens do 
processo anexo I.

Cláusula Sétima - Constituem obrigações do órgão participante, por meio de gestor próprio:

a.Tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma 
correta;

b.Consultar previamente o órgão gerenciador da Secretaria Municipal de Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Agropecuário, objetivando obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida;

c.Verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando a Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Agropecuário eventuais desvantagens verificadas;

d.Encaminha ao órgão gerenciador da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário, cópia da respectiva 
nota de empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos da sua emissão, bem como as informações sobre a 
contratação efetivamente porcentoizada;

e. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente Ata, 
informando a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular.

DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Cláusula oitava - A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contada da assinatura.
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DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Cláusula nona - O gerenciamento da deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá ao órgão 
gerenciador da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário, através da Portaria nº <nº_da_portaria>, 
competindo-lhe:

a. Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações do objeto 
registrado;

b.Monitorar os preços do objeto de forma a manter atualizados os es praticados no mercado, podendo rever os 
preços registrados a qualquer tempo, em decorrência de sua variação;

c.Notificar o fornecedor registrado, via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho;

d.Observar durante, a vigência da presente ata, que nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar 
novas certidões ou documentos vencidos;

e.Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;

f.Consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer o objeto a outro órgão da Administração 
Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata;

g.Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no Edital da licitação e na 
presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgão participantes possíveis alterações ocorridas.

Parágrafo Primeiro - Aspesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, poderão ser 
porcentoizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da Administração Pública, assim 
como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos.

Parágrafo Segundo - Ao órgão gerenciador na pesquisa de preços do material registrado, de forma a avaliar o 
preço a ser contratado, bem como elaborará a estimativa de consumo e o cronograma de contratação. 

DOS PREÇOS REGISTRADOS

Cláusula Décima - O preço registrado, a especificação do objeto, o quantitativo, a marca, a empresa fornecedora 
e o nome de representante legal são os constantes do Anexo I desta Ata.

Parágrafo Primeiro - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado ou de fato eleve o custo dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com 
os fornecedores.

Parágrafo Segundo - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá convocar o fornecedor, a fim de negociar a redução de 
preços, de forma adequá-lo à média apurada.
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Parágrafo terceiro - Quandoo preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor apresentar 
requerimento fundamentado com comprovantes de que não pode cumprir a obrigação assumida, o órgão 
gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação anteceder o pedido de fornecimento.

Parágrafo Quarto - Em qualquer hipótese, o preço decorrente da revisão não poderá ultrapassar o praticado no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o originalmente constante da proposta do fornecedor 
e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeira. 

Parágrafo Quinto - Será considerado preço de mercado o que for igual inferior à média daquele apurado pelo 
Município.

Parágrafo Sexto - A alteração de preço oriunda de revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira, será publicada no órgão oficial de imprensa do município.

Parágrafo Sétimo: Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

Parágrafo Oitavo: A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico-
financeiro, a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços 
de fabricante ou outros que demonstrem indiscutivelmente a elevação do custo do objeto.

parágrafo Nono:Para a concessão desta revisão, a empresa deverá comunicar ao ente público a variação dos 
preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado, anexando os documentos comprobatórios da 
majoração.

Parágrafo Décimo: Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá efetuar a entrega dos bens pelo 
preço registrado, mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente.

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Cláusula Décima Primeira- O preço registrado na presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelado de 
pleno direito, conforme a seguir:

I.Por iniciativa da Administração:

a.Quando o fornecedor der causa à rescisão, administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art.78 Da lei 8.666/1993;

b.Se o preço registrado estiver superior ao praticado no mercado.

II.Por iniciativa do fornecedor:

a.Mediante solicitação escrita, comprovando estar o fornecedor impossibilitado de cumprir requisitos desta Ata de 
Registro de Preços;
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b.Quando comprovada a ocorrência de qualquer hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV,XV e XVI, da Lei n.º 
8.666/1993.

Parágrafo Primeiro - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.

Parágrafo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação 
será feita por publicação no órgão oficial da Prefeitura Municipal de Cantagalo, considerando-se cancelado o preço 
registrado.

Parágrafo Terceiro - A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado poderá não ser aceita 
pelo município, facultado-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.

Parágrafo Quarto - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor 
relativas ao respectivo registro.

Parágrafo Quinto - Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar esta, o município poderá, a seu 
exclusivo critério, suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra 
integralmente a condição contratual infringida.

Cláusula Décima Segunda - DO RECEBIMENTO

12.1 - O objeto adjudicado será recebido da seguinte forma:

a) - Provisoriamente, no prazo de até 03 (três) dias úteis, pelo Setor responsável da Secretaria Mun. de 
Desenvolvimento Agropecuário que procederá à conferencia de sua conformidade com as especificações do 
Edital, da proposta, da nota de empenho. Caso não haja qualquer impropriedade explicita, será atestado esse 
recebimento:

b) - Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, mediante "atesto" na nota 
fiscal/fatura, após comprovada a adequação aos termos contratuais.

c) - O aceite/aprovação do objeto pelo setor responsável não exclui a responsabilidade civil do licitante por vício de 
quantidade ou qualidade do material ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de 
Referência - anexo I deste edital.

12.2 - Só serão aceitos os fornecimentos de produtos que estiverem de acordo com as especificações exigidas, 
estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes. Não serão aceitos produtos 
cujas condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias. 

12.3 - Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no fornecimento do objeto, fica o fornecedor 
obrigado a efetuar as correções necessárias, sem ônus para o município.

12.4 - FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO

a) - O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrente do edital caberão ao servidor especificado 
mediante portaria do Gestor do Secretaria Mun. de Desenvolvimento Agropecuário, que determinará o que for 
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necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e, na sua 
falta ou impedimento, ao seu substituto.

b) - Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e, qualquer caso singular, omisso 
ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde 
que não acarrete ônus para o Secretaria Mun. de Desenvolvimento Agropecuário a modificação da contratação.

c) - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas formalmente pela 
CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil para a 
adoção de medidas convenientes.

d) - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a 
serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de sua atividade.

e) - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da 
CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante o 
Secretaria Mun. de Desenvolvimento Agropecuário ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de 
irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará corresponsabilidade do Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Agropecuário ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das 
penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato ao Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Agropecuário dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades.

f) - Não será admitida, em nenhuma hipótese, a subcontratação do objeto licitado.

Cláusula Décima Terceira - DO PAGAMENTO

13.1 - Pela integral e satisfatória execução desta Ata de Registro de Preços terá como máximo, de aquisição dos 
bens registrados o montante de R$ _____ (_______), es estes oriundos dao Quadro especificado no Anexo II do 
Edital.

13.2 - O Pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor, por ordem bancária, em 
prazo não superior a 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota fiscal/fatura quando mantidas as mesmas 
condições iniciais de habilitação Sob nenhuma hipótese será acatada cobrança através de Boleto Bancário, e caso 
não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido o fornecedor.

13.2.1 - Nos casos de MEI, ME e EPP o pagamento será efetuado de acordo com o Decreto Municipal nº 
2.951/2015 e 3.155/2017.

13.3 - As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome do Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Agropecuário, com o seguinte endereço: Praça Miguel Carvalho, 65, Centro - Cantagalo, CEP: 28500-000 - CNPJ: 
03.581.512/0001-87.

13.4 - É vedado o pagamento pela execução de obras e/ou prestação de serviços e/ou compras contratados pela 
municipalidade ou de suas parcelas, objeto de licitação, dispensa ou inexigibilidade sem que o contratado ou 
prestador de serviço apresente todas as Certidões Negativas ou Positivas com Efeito de Negativa (federal, 
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estadual e municipal) exigidas nos procedimentos licitatórios deflagrados pelo Município de Cantagalo.

13.4.1 - Nos casos de pagamentos de contratos de execução de obras e/ou prestações de serviços serão, 
também, exigidas além da comprovação de quitação com o INSS, FGTS a Folha de Pagamento do mês, GEFIP 
contendo a matrícula da obra, se for o caso.

13.5 - O pagamento de cada serviço será efetuado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
AGROPECUÁRIO em prazo não superior ao 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da data final do período de 
adimplemento da obrigação respectiva, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, exclusivamente 
mediante crédito em conta corrente da contratada.

13.6 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa do município, o 
devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, incidindo uma única vez, além de 0,033% 
(trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre 
a parcela devida. 

13.7 - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado 
mediante autorização expressa do Secretário de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com o 
requerimento da licitante contratada dirigido ao representante da unidade demandante.

13.8 - Caso o município efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será 
descontado da importância devida o correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de 
antecipação. 

13.9 -O pagamento somente será porcentoizado após o recebimento definitivo do objeto, desde que não se 
verifique defeitos ou imperfeições na execução dos serviços.

13.10 - O fornecedor não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do qualificado no preâmbulo 
deste contrato

13.11 - A nota fiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido no Edital, na nota de empenho, no 
contrato ou com qual quer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida ao fornecedor e nesse 
caso o prazo previsto na Cláusula Doze será interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será 
iniciada a partir da respectiva regularização.

13.12 - Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. 
Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização monetária.

Cláusula Décima Quarta - DAS SANÇÕES

14.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 
Contratada que:

a) - Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

b) - Ensejar o retardamento da execução do objeto;
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c) - Fraudar na execução do contrato;

d) - Comportar-se de modo inidôneo;

e) - Cometer fraude fiscal;

f) - Não mantiver a proposta.

14.2 - O não cumprimento dos prazos para a assinatura do contrato, dos eventos contratados ensejará a aplicação 
de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o total da contratação.

14.4 - No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Cantagalo, poderá garantida a prévia 
defesa, rescindi-lo e/ou, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes penalidades ou sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante;

b) Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

c) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada 
de forma proporcional à obrigação inadimplida; como segue abaixo:

c.1) 1% ao dia sobre o constante da nota de empenho, no caso de atraso injustificado para entrega do objeto, 
limitada a incidência a 5 (cinco) dias;

c.2) 1% ao dia sobre o constante da nota de empenho, no caso de atraso injustificado para substituição do objeto 
que apresentar defeitos ou imperfeições, limitada a incidência a 5 (cinco) dias;

c.3) 0,5% ao dia sobre o total anual estimado da Ata de Registro de Preços, no caso de atraso injustificado para 
atendimento dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação de documentos, limitada a 
incidência a 5 (cinco) dias;

c.4) 5 % sobre o constante da nota de empenho, no caso de atraso injustificado por período superior ao previsto 
nas alíneas "c.1", "c.2" ou "c.3" ou em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

c.5) - 10% sobre o constante da nota de empenho, no caso de não aceitar manter o compromisso assumido 
quanto aos preços registrados, ou em caso de inexecução total da obrigação assumida;

d) - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02(dois) anos;

e) - Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

f) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;
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14.5 - As sanções previstas nas alíneas "a", "d" "e" e "f", do subitem 14.4, poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a penalidade prevista na alínea "b" ou "c"do mesmo subitem.

14.6 - As sanções previstas nas alíneas "a", "d" "e" e "f", do subitem 14.4 somente poderão ser relevadas em razão 
de circunstâncias excepcionais, e as justificativas sós serão aceitas quando formuladas por escrito, 
fundamentadas em fatos porcento e comprováveis, a critério da autoridade competente da Prefeitura Municipal de 
Cantagalo e apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que a contratada for 
notificada. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita na forma como foi 
apresentada e não dá direito a qualquer contestação.

14.7 - A sanção estabelecida na alínea "f" do subitem 14.4, é de competência exclusiva do Município de 
Cantagalo, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 
vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

14.8 - As sanções previstas nas alíneas "d" "e" e "f" do subitem 14.4, poderão também ser aplicadas à contratada 
ou aos profissionais que, na execução do contrato:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar o objetivo da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados.

14.9 - O Município de Cantagalo formalizará comunicado à contratada sobre as advertências e multas aplicáveis, 
ficando assegurada a esta, a garantia de prévia defesa, a qual deverá ser apresentada ao Município de Cantagalo, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da comunicação.

14.10 - Será de responsabilidade da contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de qualquer de seus empregados, prepostos ou 
contratados.

14.11 - Obriga-se também a contratada por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais, inclusive 
trabalhistas, que venham a ser atribuídas por força de Lei, relacionadas com o cumprimento do contrato.

14.12 - As multas aplicadas serão descontadas de qualquer crédito existente da Contratada ou cobrada 
judicialmente.

14.13 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas porcentoizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 
de 1993,

14 -14 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

52



PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO
Estado do Rio de Janeiro

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Proc. 001243 / 2023

Fl.

Serv.

proporcionalidade.

14.15 - E demais sanções previstas na Seção II, capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, no que couber.

14.16 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores da PMC, e no caso de 
suspensão de licitar, o proponente deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas 
neste edital e no contrato e das demais cominações legais.

Cláusula Décima Quinta - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preços, por parte 
do fornecedor, assegurará ao Município o direito de rescindi-la, mediante notificação, com prova de recebimento.

Cláusula Décima Sexta - O Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei n.º 
8.666/1993, constituem motivos para a rescisão da Ata de Registro de Preços:

a. Atraso injustificado no fornecimento, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário.

b. O cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro de próprio efetuado pelo representante da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário.

Parágrafo Único - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será 
admitida a continuação deste instrumento desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que o 
fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação.

Cláusula Décima Sétima - Ao Município é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 
79, inciso I, da Lei n.º 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e o segundo 
do mesmo artigo, bem como as do artigo 80.

Cláusula Décima Oitava - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos orçamentos do exercício de 
2023, compromissada por conta da Dotação Orçamentária existente no Programa de Trabalho e Natureza de 
Despesa, especificados abaixo:

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário:

Programa de Trabalho: 10055.2060655012.045

Natureza de despesa: 3.3.90.30

Ficha 635/636

Secretaria Municipal de Viação e Transporte:

Programa de Trabalho: 10045.2678245012.037
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Natureza da despesa: 3.3.90.30

Ficha 471/170/400

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos:

Programa de Trabalho : 10035.1512235012.026 - Ficha: 372/373

Programa de Trabalho : 10035.1545135022.027 - Ficha: 396/397

Programa de Trabalho : 10035.1545235032.028 - Ficha: 416/417

Programa de Trabalho : 10035-1545235032.029 - Ficha: 423/424

Programa de Trabalho : 10035. 1751235042.030 -Ficha: 437/438

Natureza da despesa: 3.3.90.30

Secretaria Municipal de Educação:

Programa de trabalho: 10030.12.122.3000.2.011-Ficha:130/131/132 

10030.12.361.3001.2.012-Ficha: 189/190/191/194/196

10030.12.361.3001.2.014-

Ficha: 220/221/222/223/224 

10030.12.361.3001.2.018-

Ficha: 266/267/268/269/270

10030.12.36530052.020-

Ficha: 293/294/295/296/297

10030.12.361.3001.2.021-

Ficha: 313/314/315/316/317

Natureza da despesa: 3.3.90.30

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula Décima Nona - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços.

DO FORO
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Cláusula Vigésima - Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o foro do municipio de 
Cantagalo.

DA PUBLICIDADE

Cláusula Vigésima Primeira - O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicado no órgão oficial da 
Prefeitura Municipal, conforme o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.

Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.

Cantagalo-RJ, <dia> de <mês> de 2023.

<Nome responsável órgão gerenciador>
Órgão Gerenciador

<Mat. do responsável pelo órgão gerenciador>

<Nome do Fornecedor>
<Nome do Representante do Fornecedor>
<Cargo do Representante do Fornecedor>

<RG do Representante do Fornecedor>
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ANEXO IV

ANEXO IV

(Papel timbrado da empresa)

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE FUNCIONÁRIO INELEGÍVEL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001243/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000041/2023

A empresa<Razão Social da Empresa>, inscrita no CNPJ sob o nº <Nº CNPJ>, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) <Nome Completo do Representante Legal>, portador do Documento de Identidade 

nº <Nº Documento de Identidade e órgão Emissor> e inscrito no CPF sob o nº <Nº do CPF>, DECLARA, sob as 

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, para fins de atendimento às exigências constantes dos 

dispositivos editalícios, que nenhum de nossos dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico, funcionário ou subcontratado é 

servidor ou presta serviços sob qualquer regime de contratação à Prefeitura Municipal de Cantagalo.

(Local), _____de ________________de 2023. 

<Assinatura Representante Legal>
(Nome - Identidade - CPF/CNPJ do declarante)
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